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A
sucessão na Reitoria
da USP ganhou um
destaque inédito nes-

te ano, tanto nos veículos de
comunicação internos à uni-
versidade quanto nos jornais
e revistas da chamada gran-
de mídia. Entretanto, essa
mídia pouco ou nada notici-
ou a votação democrática
promovida pela Adusp.
Nos eventos ocorridos nos

vários campi da universida-
de por conta do processo su-
cessório, os grandes debates
giraram em torno da demo-
cratização da USP, das elei-
ções diretas para reitor(a) ,
do ensino à distância, da re-
forma da carreira docente,
do financiamento da perma-
nência estudantil e de ou-
tros temas que fazem parte
da pauta de lutas do movi-
mento docente, estudantil e
dos funcionários.
Todas essas questões fo-

ram tratadas nos dois deba-
tes promovidos pela Adusp e
nas manifestações dos candi-
datos a reitor(a) publicadas
nas últimas edições deste In-

formativo . Estes temas tam-
bém estiveram em destaque
nos debates promovidos nas
Congregações e em órgãos
da mídia. Assim, atuaremos
no sentido de pressionar a
próxima gestão da Reitoria
para que essas questões ve-
nham a ser aprofundadas e
encaminhadas, de forma am-
pla e democrática.
Diferentemente do que

ocorre nas outras duas uni-
versidades estaduais paulis-
tas, onde o resultado de
uma consulta oficial a toda
a comunidade tem sido aca-

tado pelo colegiado compe-
tente, a USP escolhe sua lis-
ta tríplice em votações indi-
retas, em dois turnos, com
colégios eleitorais diferen-
tes, que não reproduzem a
composição da universidade.

Comparação
O primeiro turno do proce-

dimento estatutário de esco-
lha de reitor, ocorrido no úl-
timo dia 20/10, não respei-

tou o resultado da Eleição
Democrática promovida pela
Adusp, entre os docentes
(tabela 2) , e pela APG, entre
os estudantes de pós gradua-
ção. As entidades representa-
tivas de funcionários técni-
co-administrativos e de estu-
dantes de graduação, Sin-
tusp e DCE, respectivamen-
te, com base em decisões de
suas assembléias, optaram
por outros procedimentos.

No primeiro turno, vota-
ram 1.641 membros do colé-
gio eleitoral, composto por
1.925 integrantes, dos quais
1.673 são docentes — e 51%
destes são professores titula-
res (MS-6) . A comparação
com a distribuição dos pro-
fessores, por categoria, está
na tabela 1. Com essa com-
posição, não há como consi-
derar representativa do cor-
po docente ou da Universida-

de qualquer votação desse
Colégio Eleitoral. O que se
pode dizer, então, do segun-
do turno que está por vir, no
próximo dia 10/11, no qual
acentua-se o peso dos pro-
fessores titulares, em detri-
mento das outras categori-
as? A distorção é ainda mais
profunda no que se refere à
representação dos funcioná-
rios técnico-administrativos
e dos estudantes.
Como já reiteramos, a

Adusp, a partir das delibe-
rações de sua Assembléia
Geral, conclama os docen-
tes, membros do colégio
eleitoral do segundo turno,
a votar no professor Fran-
cisco Miraglia, candidato vi-
torioso na Eleição Demo-
crática promovida pela
Adusp entre os docentes da
universidade, nos dias 14 e
15/10, mesmo procedimen-
to adotado em processos
anteriores.

Processo sucessório acentua
necessidade de democratizar a USP
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N
o dia 21/10, teve iní-
cio em Bauru, no cam-
pus da Unesp, o “I Fó-

rum de Debates sobre EàD”.
A atividade é fruto do acor-
do firmado entre o Fórum
das Seis e o Cruesp, em ju-
nho, durante as negociações
da data-base 2009, de esti-
mular na comunidade univer-
sitária a reflexão sobre o en-
sino à distância e o projeto
Universidade Virtual do Esta-
do de São Paulo (Univesp) ,
consórcio criado pelo gover-
no paulista em 2008 e que
envolve a Unesp, a Unicamp
e a USP, o Centro Paula Sou-
za e demais instituições pú-
blicas, como Fundação Padre
Anchieta (TV Cultura) etc.
Este primeiro encontro te-

ve como tema central “EàD:
Por que e para quem? Limites
e possibilidades”. Pelo Fórum,
debateram os professores Cé-
sar Augusto Minto (USP) e
Maria Aparecida Segatto Mu-
ranaka (Unesp) ; pelo Cruesp,
os professores José Armando
Valente (Unicamp) e Cleide
Mara Ribeiro Souza (Núcleo
de Tecnologia Educacional de
Morrinhos-GO) .
Compareceram ao debate

cerca de 120 pessoas — estu-
dantes, professores e funcioná-
rios, oriundos da USP, Uni-
camp, Unimep de Piracicaba e
dos campi da Unesp de Assis,
Bauru, Marília e Rio Claro. O
evento teve transmissão ao vi-
vo pela Internet, inclusive com
o recebimento de perguntas.

Mediação
O professor Valente iniciou

sua exposição conceituando
EàD como uma modalidade de
educação na qual a mediação
didático-pedagógica ocorre por
meio de tecnologias de infor-
mação e comunicação (TIC).
Ele destacou a existência de
três tipos de abordagem: a que
se baseia no autodidatismo
(com material de apoio e sem

interação, no estilo “Telecurso
2000”); a que promove a virtu-
alização da sala de aula tradici-
onal (o professor dissemina a
informação e utiliza material
instrucional, mas a interação é
pequena); e a que se ancora na
mediação de educadores pre-
parados (que estimulam o “es-
tar junto virtual”) .
O professor da Unicamp de-

fendeu o terceiro tipo de abor-
dagem e detalhou o que seria
“estar junto virtual”: a combi-
nação de atividades presenci-
ais com plataformas on-line,
nas quais o aprendiz tem a
oportunidade de descrever su-
as indagações ao professor e
compartilhá-las com uma rede
de pessoas. Para ele, isso signi-
fica que o professor tem “voz”
e pode “ouvir” o estudante. “É
óbvio que não dá para fazer
um sistema como esse em
massa e sim, no máximo, com
20 ou 25 alunos por instância
de aprendizes”, frisou.
Em sua exposição inicial, o

professor César Minto procu-
rou destacar as principais ca-
racterísticas que têm marca-
do o uso de EàD no país: a
formatação de cursos modu-
lares; a oferta de cursos ali-
geirados; os períodos qualifi-
cados como presenciais resu-
mem-se, geralmente, ao en-
contro de estudantes com
monitores e/ou tutores; pre-
carização do trabalho docen-
te, com a substituição deste
profissional por monitores ou
tutores temporários; fragmen-
tação dos processos de ensi-
no e de aprendizagem: quem
planeja e monta o curso não
é a mesma pessoa que o apli-
ca e nem a que o avalia.
Minto também procurou

desfazer a relação automática
entre ensino à distância e tec-
nologias de informação e co-
municação (TIC) . “Todo aque-
le que critica essa relação, pro-
curando delimitar seu alcan-
ce, é tachado de obsoleto, um

‘dinossauro’, como se tais tec-
nologias só pudessem ser usa-
das desta forma”.

Novo conceito
A professora Cleide centrou

a exposição na descrição de
suas experiências com a for-
mação continuada de profes-
sores da rede pública de
Goiás. Para ela, o EàD estabe-
lece um novo conceito de es-
paço e tempo. “Em muitos ca-
sos, o tempo necessário é até
maior do que o despendido na
educação presencial, depen-
dendo do ritmo do aluno”. A
docente contou que o maior
problema enfrentado em sua
experiência com EàD é cultu-
ral: “As pessoas têm a idéia de
que um curso à distância é ne-
cessariamente fácil, mas essa
confusão se desfaz após o iní-
cio da atividade”.
A professora Maria Aparecida

citou o notório crescimento do
EàD nas instituições privadas
de ensino superior. Em 2000,
havia sete instituições creden-
ciadas pelo MEC; em 2007, já
eram 97 instituições (ofertan-
do 408 cursos), o que significa
um crescimento de 1.385%.
Ela também destacou o bo-

om do ensino superior priva-
do. Na lista das 15 maiores ins-

tituições em número de estu-
dantes, a USP aparece apenas
em sexto lugar e a Unesp em
nono. “Se crescemos tanto
em oferta de ensino superior,
por que o EàD?”, questionou.
Para Maria Aparecida, a res-
posta é simples: parte conside-
rável dos estudantes não pode
mais pagar as mensalidades
dos cursos presenciais. “Para
essa clientela pobre, o EàD
surge como uma alternativa
mais barata e, de quebra, com
maior facilidade de tempo”.
A docente da Unesp dedi-

cou boa parte de sua explana-
ção à crítica do uso de EàD na
formação inicial, sobretudo de
professores. Ela enfatizou que,
neste caso, não se trata so-
mente de exigir qualidade nas

graduações à distância. “Com
qualidade ou não, não pode-
mos aceitar uma formação
inicial que não seja presenci-
al. Vida e ser humano são his-
tóricos e sua construção se dá
na relação com o outro. E é
na educação presencial que a
troca é possível”, pontuou.
“Achar que um professor

possa ser formado à distância é
uma irresponsabilidade do
ponto de vista de política pú-
blica sobre formação de profes-
sores e pode comprometer a
educação de várias gerações”,
completou Minto. Ele lançou
um desafio aos defensores do
EàD na formação inicial: “Será
que deixariam seus filhos se-
rem educados por um profes-
sor formado à distância?”

Universidade pública versus mercado foi uma das
polêmicas centrais em debate sobre EàD em Bauru

Próximos debates

“Faltam professores para a Educação Básica? EaD é a solução?”
1 1 /1 1 /2009, das 1 4 às 1 8h, em Campinas (Unicamp).
Deba ted ores: Bern a rd ete Ga tti, I va n y Rod rig u es Pin o, Ma ria El iza beth B. d e

Al m eid a e Ota via n o Au g u sto H el en e.

“É possível formar bons profissionais para o país via EaD?”
02/1 2/2009, das 1 4 às 1 8h, em São Paulo (USP).
Deba ted ores: Ed m u n d o Fern a n d es Dia s, Kl a u s Sch l ü n zen J u n ior,

Ma n oel Oriosva l d o d e Mou ra e Su el i Gu a d el u pe d e L. Men d on ça .

Am bos serã o tra n sm itid os pel a I n tern et. Ma is in form a ções n os sites

d a s in stitu ições, respectiva m en te www. u n ica m p. br e www. u sp. br/prg

Realizado na Unesp, debate reuniu 1 20 pessoas

Bahij i Haji/Fórum das Seis
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esquisadora do Institu-
to de Microbiologia da
Universidade Federal

do Rio de Janeiro (UFRJ) , a
professora Angela Hampshire
Lopes encaminhou à Pró-Rei-
toria de Pesquisa da USP uma
denúncia de plágio contra um
grupo de pesquisadores do
qual faz parte a professora Su-
ely Vilela. A reitora da USP é
co-autora de um artigo cientí-
fico que reproduz, sem citar a
fonte, material originalmente
publicado, cinco anos antes,
por um grupo de pesquisa li-
derado pela professora Angela
Lopes. Uma sindicância foi
aberta para apurar o caso.
O artigo contestado, que foi

publicado em 2008 na revista
Biochemical Pharmacology

(edição 76), reproduz três ima-
gens colhidas em microscópio
eletrônico idênticas às que
constam de um outro artigo,
publicado em 2003 na revista
Antimicrobial Agents and Che-

motherapy (v. 47, nº 6) , por
Angela Lopes e seu grupo.
Além disso, algumas passagens
do artigo de 2008 são quase in-
tegralmente copiadas do arti-
go de 2003. Não há qualquer
referência ao trabalho anteri-
or e aos seus autores.
A professora Angela Lopes

declarou ao Informativo

Adusp que prefere não comen-
tar o caso, que está sendo “de-
vidamente tratado pelas ins-
tâncias superiores da USP”,
segundo ela. “Meu grupo e eu
decidimos esperar os desdo-
bramentos naturais do caso,
confiando plenamente no
bom senso e na lisura do pro-
cesso em questão”, disse a do-
cente da UFRJ.

“Confusão”
O coordenador do grupo

acusado de plágio é o profes-
sor Andreimar Soares, que per-
tence à Faculdade de Ciências
Farmacêuticas de Ribeirão Pre-
to, mesma unidade de Suely.
“Deixo claro que não houve
plágio, e sim que ocorreu um
lamentável erro de substitui-

ção de figuras pela minha ex-
aluna de doutorado”, declarou
Soares ao Informativo Adusp.
Ele atribuiu o problema a uma
“confusão da minha orientada,
Carolina D. Sant’Ana, em me-
ados de 2007”. Carolina é co-
autora do artigo em questão.
De acordo com Soares, seus

alunos são incentivados a com-
plementar “suas discussões e
apresentações com os traba-
lhos correlacionados, apresen-

tando-os de forma mesclada
durante seus seminários inter-
nos”, de forma paralela e com-
parativa. “Não houve má fé da
aluna, mas durante estas apre-
sentações ela deve ter utiliza-
do suas figuras como exemplo
de dano ao Trypanosoma, pois
já tinhamos os resultados in vi-

tro e os de Leishmania, e nes-
sa provável mescla, ao invés de
manter somente na discussão
do seu trabalho, em algum mo-
mento estes dados foram in-
cluídos e confundidos, ocasio-
nando este erro absurdo”. O
professor informa que “todas
as medidas já estão sendo to-
madas para a retratação deste
grave erro junto à Editora e à
comunidade científica, pois,
nestes últimos 15 anos de car-
reira, sempre me preocupei

em desenvolver pesquisa com
seriedade e de boa qualidade”.
A professora Suely Vilela es-

quivou-se de responsabilida-
de no caso: “O trabalho men-
cionado é resultado da tese
de doutorado da aluna Caro-
lina Dalaqua Sant’Ana, que
foi orientada pelo professor
da Faculdade de Ciências Far-
macêuticas de Ribeirão Pre-
to, Andreimar Martins Soa-
res”, declarou ao Informativo

Adusp. “Minha colaboração
com o docente é na área de iso-
lamento e purificação de toxi-
nas animais, matéria distinta
em relação às passagens e ima-
gens questionadas. Em face
das acusações referidas, de uso
indevido de obra alheia anteri-
or, já foi instaurada a compe-
tente sindicância administrati-
va para apuração dos fatos”. A
USP, afirma, “dispõe de instru-
mentos administrativos e jurí-
dicos para conduzir o processo
com total isenção”.
O Informativo Adusp sub-

meteu à pesquisadora Caroli-
na Sant’Anna as declarações
de Soares e Suely. “O que o
professor Andreimar comen-
tou é o que realmente acon-
teceu”, disse. “Não tenho
mais o que dizer. . . apenas la-

mento esta situação”.

Retirada
Nos currículos Lattes de So-

ares, de Suely e de Carolina,
foi retirada a menção ao arti-
go objeto da acusação de plá-
gio, “Antiviral and antiparasi-
te properties of an L-amino
acid oxidase from the Snake
Bothrops jararaca: Cloning
and identification of a comple-
te cDNA sequence”. Nos três

casos foi possível localizar as
versões anteriores na memó-
ria cash do buscador Google,
nas quais consta o artigo. “Foi
uma forma de entender a gra-
vidade do assunto e de me re-
tratar inicialmente junto à co-
munidade científica até que
tudo fique esclarecido”, decla-
rou Soares sobre a retirada.
A tese de doutorado de Ca-

rolina não foi localizada no
banco de dados da USP. Mas
foi possível encontrar referên-
cia a ela na memória cash do
Google: seu último registro
data de 18/10.
O currículo de Suely apon-

ta a participação da reitora
em dez projetos de pesquisa
em andamento. Perguntada
sobre como conciliar o cargo
com os diversos projetos de

pesquisa em andamento, Su-
ely respondeu: “Possuo um
laboratório de pesquisa com
boa infraestrutura física e de
recursos humanos, inclusive
pós-doutores. Além disso, a
tecnologia da informação me
permite manter contato com
pesquisadores, pós-graduan-
dos e técnicos de nível supe-
rior de forma eficiente e ágil,
o que me possibilita concili-
ar atividades administrativas
e de pesquisa científica”.

Figuras
Às imagens (A) , (D) e (E)

da Figura 3 do artigo de
2003 correspondem respecti-
vamente as imagens (A) , (B)
e (C) da Figura 3 do artigo
de 2008, no qual foram su-
primidas as imagens (B) e
(C) da seqüência original.
A seqüência de imagens pu-

blicada no artigo de Angela
Lopes e outros, “Antileishma-
nial Activity of a Linalool-Rich
Essential Oil from Croton ca-

jucara”, mostra a ação de
óleo essencial rico na substân-
cia linalol, extraído de folhas
da planta Croton cajucara, so-
bre o protozoário Leishmania

amazonensis.
Porém, no artigo de Soares,

Suely e outros, as mesmas
imagens recebem legenda ex-
plicativa diferente, que infor-
ma tratar-se do efeito de L-
aminoácido oxidase (LAAO)
extraído da cobra Bothrops

jararaca sobre o protozoário
Trypanosoma cruzi.
Apesar de substância e pa-

rasita citados serem diferen-
tes, a redação para o processo
que se observa nas imagens é
precisamente a mesma, como
se pode comprovar no quadro
da p. 4. O artigo de 2008 traz
outras imagens produzidas
por microscópio eletrônico
que registrariam tratamento
de parasitas Leishmania ama-

zonensis por LAAO de jarara-
ca (imagens D e E, figura 3),
mas a explicação do que se vê
ali é literalmente igual a outro
trecho do artigo em 2003.

Denúncia de plágio contra grupo de pesquisa da reitora

Plágios de artigos científi-
cos ou de qualquer outro
produto cultural sempre
existiram e têm sido denun-
ciados com frequência cres-
cente na USP, como atestam
casos que acabaram ganhan-
do as páginas da mídia nos
últimos anos.
A diretoria da Adusp lamen-

ta que tais episódios pouco
contribuam para o estabeleci-
mento de uma política mais
responsável de produção cien-
tífica e cultural e para o aper-
feiçoamento da avaliação aca-
dêmica. Ao contrário, o que

observamos são sinais de que
a prática do publish or perish

em nossa universidade tem
se exacerbado.
Senão, vejamos: 1) a re-

forma na carreira docente
que introduz níveis horizon-
tais reforça a avaliação
quantitativa e pouco acadê-
mica; 2) o produtivismo de-
senfreado, praticado e in-
centivado nos grupos de
pesquisa instalados na uni-
versidade, leva nossos jo-
vens pesquisadores a uma
formação aligeirada, repre-
sentada, por exemplo, pelo

encurtamento de prazos de
conclusão de mestrados e
doutorados; 3) o aplauso ir-
refletido aos rankings inter-
nacionais avaliza a mera
contabilidade de artigos,
eventos e orientações.
Longe de destacar casos

individuais, condenamos es-
se produtivismo paradigmá-
tico da oligarquia há déca-
das instalada na estrutura de
poder e na gestão da univer-
sidade, que tem gerado tais
distorções, amparado em
critérios unicamente ciento-
métricos e burocráticos.

OPINIÃO DA DIRETORIA

Produtivismo desenfreado
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A
s fundações privadas di-
tas “de apoio” à USP
continuam envolven-

do-se em casos rumorosos. A
Fundação Vanzolini, que nota-
bilizou-se, em abril último,
por haver produzido para o
governo do Estado (sob enco-
menda e a peso de ouro) li-
vros didáticos de geografia
com erros grosseiros no ma-
pa da América Latina, agora
aparece como “vítima” de
um desfalque de R$ 5,4 mi-
lhões entre 2006 e 2008, atri-
buído à atividade fraudulenta
de um, à época, gerente fi-
nanceiro da entidade.
A Promotoria de Funda-

ções impetrou uma ação ci-
vil pública com o intuito, se-
gundo o jornal Folha de S.

Paulo, de “recuperar” para a
fundação o montante sub-
traído. E, como reação à des-
coberta do desvio, a direção
da entidade decidiu (ainda
de acordo com a Folha) reali-
zar uma “substituição pre-
ventiva” de “praticamente a
totalidade dos funcionários
da área contábil financeira”.
Substituição “preventiva”?

Diante da complexidade do
caso, o Informativo Adusp en-
caminhou à Fundação Vanzo-
lini as seguintes questões:
“1) O principal suspeito

de ter cometido a fraude, se-
gundo o Ministério Público,
é o gerente financeiro da fun-
dação de 2004 a 2008, Luiz
Roberto de Pierre. No entan-
to, no informe publicado em
8/10/09 no site da Fundação
Vanzolini, a Diretoria afirma
que a entidade foi ‘ vítima de
elementos externos e estra-
nhos’. A quem exatamente a
Diretoria se refere?”
“2) A Fundação Vanzolini

oferece serviços de consulto-
ria e faz propaganda de sua
excelência na área de gestão.
Como explicar, então, que
seus gestores não tenham
percebido um desvio da mag-
nitude de 10% do orçamento
anual da própria entidade,
praticado anos a fio?”
“3) A Fundação Vanzolini

pretende continuar ocupan-
do dependências da Escola
Politécnica?”
A resposta da direção da

entidade ignora as pergun-

tas: “A Fundação Vanzolini
confia no acolhimento da
Ação Civil Pública impetrada
pela Curadoria de Fundações
do Ministério Público Paulis-
ta em co-autoria com a Dire-
toria da FCAV, bem como no
andamento do processo de
investigação da fraude de
que a Fundação foi vítima,
nas esferas cível e criminal.”

FIA na berlinda
A Fundação Instituto de

Administração (FIA) , por
sua vez, voltou ao noticiário
graças aos seus contestados
contratos com o Ministério
dos Esportes, obtidos sem li-
citação. Um contrato no va-
lor de R$ 12 milhões, firma-
do em 2007 e no qual a fun-
dação recebeu a incumbên-
cia de fiscalizar as obras dos
Jogos Pan-Americanos do
Rio de Janeiro, tornou-se al-
vo de investigação do Tribu-
nal de Contas da União
(TCU) e da Controladoria-
Geral da República, em ra-
zão de várias irregularidades
(Revista Adusp 40, p. 70) .
Mais recentemente, a FIA ce-

lebrou dois outros contratos
com o Ministério.
Em fevereiro, o sítio espe-

cializado Gazeta Esporti-

va.Net noticiou que o advoga-
do Alberto Murray Neto, ex-
membro do Comitê Olímpi-
co Brasileiro (COB) , denunci-
ou ao TCU a existência de ir-
regularidades nos contratos
firmados entre o Ministério e
a Fundação Getúlio Vargas, a
FIA e a empresa EKS, para
prestação de serviços de con-
sultoria relacionados à cam-
panha para trazer as Olimpía-
das de 2016 para o Rio de Ja-
neiro. Por este contrato, sem
licitação, a FIA recebeu R$
12,9 milhões.
No final de setembro, cele-

brou-se um novo contrato,
no valor de R$ 2,058 mi-
lhões, cujo objeto é a “Pres-
tação de serviços de consul-
toria para elaboração de es-
tudos dos impactos sócio-
econômicos dos jogos olímpi-
cos Rio 2016; apoio na
concepção da modelagem
institucional e organizacio-
nal da autoridade pública
olímpica e da Agência Nacio-

nal Antidoping; apoio a es-
truturação da sistemática
para suporte à base de pres-
tação de contas dos convê-
nios firmados pelo Ministé-
rio do Esporte para a candi-
datura Rio 2016; e a imple-
mentação e disseminação
da metodologia de gerencia-
mento de projetos”.
Também neste caso não

houve licitação, com base na
alegação de que o artigo 24,
inciso XIII, da Lei 8.666/93
permite a dispensa de licita-
ção quando da contratação
de “instituição brasileira in-
cumbida regimental ou esta-
tutariamente da pesquisa,
do ensino ou do desenvolvi-
mento institucional”, “des-
de que a contratada detenha
inquestionável reputação
ético-profissional e não te-
nha fins lucrativos”.
A reportagem entrou em

contato com a assessoria de
imprensa da fundação, para
que a entidade comentasse
as questões suscitadas. “A
FIA decidiu não se pronun-
ciar sobre o assunto”, foi a
resposta.

Fundações “de apoio” continuam
a enredar-se em casos rumorosos

Artigo de 2003

“Untreated and treated (1 5.0 ng of essentia l oi l per ml ) promastigotes were observed
by transmission electron microscopy, and photomicrographs of the promastigotes are
shown in Fig. 3A to E , which show promastigotes with different degrees of damage.
Disruption of flagel lar membranes, mitochondria l swel l ing, and gross a l terations in the
organization of the nuclear and kinetoplast chromatins were detected . After 30 min in
the presence of essentia l oi l the parasites were completely destroyed.” (p. 1 898)

“Mitochondrial swelling and important alterations in the organization of the nuclear and
kinetoplast chromatins were observed by electron microscopy when L. amazonensis parasites were
treated for 20 to 30 min with 1 5.0 ng of essential oil from C. cajucara per ml (Fig. 3).” (p. 1 900)

Artigo de 2008

“Untreated and treated promastigotes (L. amazonensis) and epimastigotes (T. cruzi)
were observed by transmission electron microscopy. Photomicrographs of the
promastigotes with different degrees of damage are shown in Fig. 3. For treated T. cruzi
with BjarLAAO-I , d isruption of flagel lar membranes, mitochondria l swel l ing and gross
a l terations in the organization of the nuclear and kinetoplast chromatins were detected .
After 24 h in the presence of 1 5 mg of BjarLAAOI , the parasites were completely
destroyed (Fig. 3A–C) .” (p. 283)

“Mitochondrial swell ing and important alterations in the organization of the nuclear and
kinetoplast chromatins were observed by electron microscopy when L. amazonensis parasites
were treated with 5.0 mg/ml of BjarLAAO-I (Fig. 3D and E).” (p. 283)

COMPARE DOIS TRECHOS

Substâncias e parasitas diferentes, redação igual

Imagens inéditas, explicação não

4
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O
desvio de R$ 35 mi-
lhões do orçamento da
Fundação Butantan e

a decorrente demissão de di-
rigentes acusados de “gestão
temerária” (Isaias Raw e Hisa-
ko Gondo Higashi) coloca-
ram em questão, mais uma
vez, o processo de privatiza-
ção das instituições de ensi-
no e pesquisa do Estado. A
Fundação Butantan, entida-
de privada, controla o Institu-
to Butantan — uma institui-
ção pública de enorme impor-
tância, responsável pela pro-
dução de soros e vacinas —
sem qualquer transparência.
Quem faz a acusação são os
funcionários do Instituto, mo-
bilizados após a crise que re-
sultou na renúncia de Raw.
Os funcionários preten-

dem submeter ao promotor
de fundações, a quem pres-

tam “irrestrito apoio” quan-
to às investigações dos des-
vios de recursos que vêm sen-
do realizadas, uma série de
propostas com a finalidade
de tornar a Fundação Butan-
tan “mais transparente”.
Uma dessas propostas é a in-

clusão, no Conselho Diretor do
Instituto (e por conseguinte,
da fundação), de um represen-
tante dos funcionários pesqui-
sadores e um representante
dos funcionários de atividades-
meio, eleitos diretamente. De
acordo com os funcionários,
tal medida permitirá “aumen-
tar o diálogo entre os diferen-
tes níveis hierárquicos da insti-
tuição, tornando mais transpa-
rentes as decisões tomadas”.
Outra mudança proposta é

a “publicação, na internet, de
balanços detalhados e contra-
tos da Fundação Butantan”,

com a finalidade de “levar
transparência às contas da
fundação, de modo a evitar
novas ocorrências” de crimes
e irregularidades. “Sumiram
com R$ 35 milhões em cinco
anos e nem perceberam”, pro-
testa um funcionário que pre-
fere não se identificar.

Repasse fixo
Os funcionários também exi-

gem o “estabelecimento de um
percentual fixo do orçamento
da fundação a ser aplicado no
Instituto Butantan, por exem-
plo, 10%”. Eles explicam que a
participação da Fundação Bu-
tantan no Instituto Butantan,
em 2008, foi de apenas R$
7.001.245,54, ou 2,3% da recei-
ta total de R$ 300 milhões.
“Ou seja, a participação efe-

tiva da Fundação no Instituto
é irrisória”. Ainda segundo os

funcionários, a Fundação rece-
be grande quantidade de pro-
dutos e informações proveni-
entes das atividades do Institu-
to: antígenos (venenos de co-
bras, aranhas e escorpiões) ;
animais do biotério central;
cessão de grandes áreas de ter-
reno para construção de fábri-
cas; geração e transferência
de conhecimento a ser aplica-
do na produção de soros e va-
cinas decorrentes de pesqui-
sas realizadas em laboratórios
do Instituto Butantan. “Isso
sem falar na própria ‘marca’
Butantan, que tem um valor
implícito enorme”.
Assim, dizem os trabalhado-

res, a transferência de 10%
dos recursos obtidos pela Fun-
dação seria uma contraparti-
da aos serviços fornecidos pe-
lo Instituto. O estabelecimen-
to de um percentual garanti-

ria um fluxo contínuo de re-
cursos a serem aplicados na
modernização das instalações
do Instituto, a grande maio-
ria comprometida por infil-
trações e vazamentos.
Ainda de acordo com eles,

“não adianta comprar equi-
pamentos caríssimos e depois
perdê-los devido à precarieda-
de das instalações”. O mon-
tante desviado, argumentam,
seria suficiente para resolver
“o problema crônico das ins-
talações físicas do Instituto”.
Eles também denunciam o fa-
to de que a entidade privada
apoderou-se de um dos prédi-
os do Instituto.
O Informativo Adusp en-

caminhou perguntas ao novo
presidente da Fundação Bu-
tantan, José Guedes. Não
houve retorno até o fecha-
mento desta edição.

Funcionários do Instituto Butantan
exigem transparência da Fundação

A direção do Andes-Sindica-
to Nacional emitiu nota em
que critica a tentativa do Proi-
fes de constituir-se como enti-
dade sindical representativa
dos docentes das universida-
des federais. “Desde que apre-
sentou seu pedido de registro
sindical no Ministério do Tra-
balho e do Emprego (MTE),
publicado em 30/6/09 e já de-
vidamente impugnado pelo An-
des-SN, o Proifes tem procura-
do confundir a categoria fazen-
do sucessivos anúncios ou refe-
rências à ‘publicação do regis-
tro sindical do Proifes’, a fim
de passar uma idéia de legiti-
midade e de legalidade que ab-
solutamente não detém”, afir-
ma o Andes-SN.
Segundo a direção do Sin-

dicato Nacional, esse intuito
do Proifes evidencia-se na
ação judicial com a qual es-
sa entidade busca anular, no
STJ, o ato de 5/6/09 em
que o ministro Carlos Lupi

restabeleceu o registro do
Andes-SN em todo o territó-
rio nacional. Nessa ação, cu-
ja liminar foi indeferida pelo
STJ, seus advogados reconhe-
cem que o impetrante (Proi-
fes) “é uma entidade associa-
tiva dos professores do Ensi-
no Superior Público Federal
com representação nacional
com pedido de Registro Sin-
dical junto ao MTE.. .” e afir-
mam que o “impetrante esta-
rá fadado a não ter sua repre-
sentação em razão de ato ile-
gal da autoridade coatora,
que na prática instituiu uma
representação no mesmo ní-
vel do impetrante, que fatal-
mente vai colidir com o prin-
cípio da unicidade”.
Para o Andes-SN, essas as-

sertivas demonstram com
clareza “que o Proifes sabe
que não é uma entidade sin-
dical e que sua pretensão de
vir a sê-lo esbarra em vícios
e ilegalidades” e “no fato de

o Andes-SN deter a represen-
tação da categoria dos do-
centes das instituições de en-
sino superior em todo o ter-
ritório nacional, e em todas
as instituições federais de
ensino superior”.
Ainda de acordo com a di-

reção do Andes-SN, “os agen-
tes do Proifes têm procurado,
de todas as formas, induzir a
categoria a uma compreen-
são equivocada de sua legali-
dade, isso em todos os locais
onde, de modo absolutamen-
te aético, têm se utilizado de
diretorias ou diretores de se-
ções sindicais do Andes-SN
para confundir os docentes, a
fim de desconstituir essas se-
ções sindicais, e para em seu
lugar procurar legitimar sindi-
catos locais, de base munici-
pal ou estadual”.

Mediação
A Secretaria de Relações do

Trabalho (SRT) do MTE pro-

moveu em 28/10 uma reu-
nião de mediação com o An-
des-SN e o Proifes, convocada
nos termos da portaria MTE-
186 de 10/4/08, que prevê es-
se tipo de procedimento nos
casos de impugnações de pedi-
dos de registro sindical, visan-
do uma autocomposição para
solução dos conflitos.
Iniciada a reunião, o secre-

tário Luiz Antonio de Medei-
ros, da SRT, destacou que o
procedimento em curso pres-
supunha clareza e transparên-
cia na conduta das partes. Ele
manifestou preocupação com
o fato de existirem duas ações
judiciais em curso: uma por
iniciativa do Andes-SN e ou-
tra, recém conhecida pelo
MTE, de iniciativa do Proifes,
contra o ato que restabeleceu
o registro do Andes-SN. Ele
criticou o fato de o Proifes
não haver informado a existên-
cia da ação no curso das trata-
tivas para a reunião.

O presidente do Proifes pro-
curou se justificar alegando
que haviam tomado essa me-
dida por orientação de seus
advogados, face à proximida-
de do prazo limite para con-
testar no Superior Tribunal de
Justiça o ato promulgado em
favor do Andes-SN. Medeiros,
porém, reiterou que o fato de-
veria ter sido informado pelo
Proifes e que esperava clareza
das partes quanto aos seus en-
caminhamentos e posições.
O presidente do Andes-

SN, por seu turno, frisou
que a ação de iniciativa do
Sindicato pela anulação dos
atos constitutivos do Proifes
era de conhecimento público
desde 2008, e foi impetrada
em razão de ilegalidades
cometidas pelo Proifes na
“malfadada simulação de
assembléia” ocorrida em
setembro daquele ano.
Não houve acordo na reu-

nião.

Proifes tenta confundir a categoria, acusa Andes-SN
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N
o início desta sema-
na, a Adusp recebeu
um grande número

de mensagens e telefone-
mas solicitando informa-
ções sobre a reunião com a
Reitoria, ocorrida no dia
23/10, a respeito da ação
do gatilho. Em resposta a es-
tas solicitações, reproduzi-
mos a seguir a ata da referi-
da reunião.

Ata da reunião da Reitoria

com a Adusp sobre a Ação

do Gatilho (23/10/2009)

1 ) Sobre a lista de benefi-

ciários

A USP manifestou con-

cordância com o pedido

da Adusp ao juiz para que

seja dado prosseguimento

à execução da sentença pa-

ra a lista incontroversa de

beneficiários da ação do

gatilho, constituindo-se um

apartado com os demais

nomes da lista inicial so-

bre os quais há divergên-

cia quanto ao direito ao be-

nefício.

2) Sobre a execução da

sentença

A Adusp e a USP concor-

daram em que se inicie a

execução da sentença com

as parcelas sobre as quais

não haja divergência (par-

celas incontroversas) , cor-

respondentes ao ano de

1 987, prosseguindo a exe-

cução em separado em re-

lação aos pontos discor-

dantes.

3) Próxima reunião

A Reitoria deverá agen-

dar nova reunião para:

3. 3.1 Definir a metodolo-

gia de cálculo das parcelas

incontroversas devidas em

1987.

3.2 Iniciar a discussão

sobre os casos controver-

sos de beneficiários.

Participantes

Pela Reitoria: o Vice-Rei-

tor Prof. Franco Lajolo, Pau-

lo Roberto da Silva, do DRH

e os procuradores Ana Ma-

ria da Cruz e Alberto Apare-

cido Gonçalves de Souza.

Pela Adusp: os Professores

Marco Brinati, Marcos Maga-

lhães, Américo Sansigolo

Kerr, Suzana Salem Vascon-

celos, a advogada Ana Luiza

Simoni Paganini e o advoga-

do José Roberto Manesco.

Ressaltamos que, estabe-
lecida a metodologia de cál-
culo das parcelas incontro-
versas, a determinação do
montante devido depende da
evolução salarial, durante o
ano de 1987, de cada benefi-
ciário. A Adusp solicitou ju-
dicialmente, em janeiro de
2009, que a USP fornecesse
estas informações. Tal solici-
tação foi reiterada em abril
e em agosto de 2009. Nesta
última reunião, os procura-
dores da Reitoria afirmaram
que ainda não haviam sido
notificados sobre essas peti-
ções, mas que, ainda assim,
estavam preparando esses
dados.
A ação do gatilho foi ga-

nha há oito anos e meio. Não
era para essas informações já
estarem disponíveis?!

As 16 ações judiciais in-
gressadas contra a alteração
da carreira docente, aprova-
da durante a sessão do Con-
selho Universitário (Co) de
04.03.2009 (Resolução
5.529/09) , permanecem em
trâmite. Três dessas ações ti-
veram sentenças e foram jul-
gadas improcedentes (em
primeira instância) , entre
elas a ação à qual havia sido
concedida a medida liminar,
que suspendia os efeitos da
referida votação do Co.
Em uma dessas senten-

ças, o juiz entendeu que,
em que pese a irregularida-
de da representação do pro-
fessor Ricardo Cunha Lima
na votação, não teria havido
prejuízo à Administração,
pois o erário público não te-
ria sido onerado. Como se

prejuízo fosse exclusivamen-
te uma questão de gastos e
despesas!
Nas outras duas ações, in-

clusive aquela sobre a qual
pesava a medida liminar
concedida até então, os juí-
zes decidiram com o olhar
estreito da formalidade, ale-
gando que os autores, um
deles, professor titular, e o
outro, aposentado, não goza-
riam de interesse na causa
já que a eles não mais inte-
ressaria a ascensão na car-
reira. Pior ainda, em um
desses processos o juiz ale-
gou que o ato administrati-
vo atacado na ação foi apro-
vado por larga maioria, o
que lhe conferiria legitimi-
dade! Provavelmente não
leu o processo com aten-
ção, já que a proposta de

mudança na carreira foi
aprovada com o número mí-
nimo de votos necessários.

Norma ilegal
Convém, entretanto, desta-

car que em todas essas ações
o Ministério Púbico de São
Paulo elabora parecer opina-
tivo sobre o processo — e
em várias delas, inclusive
aquela na qual havia liminar,
opinou pela parcial procedên-
cia da ação no seu mérito, re-
conhecendo a ilegalidade do
artigo 10 da Resolução
5.529/09, por meio do qual
o Co delega a uma comissão
a elaboração dos critérios de
promoção nos níveis horizon-
tais da carreira — desse mo-
do, driblando a exigência de
maioria qualificada do Co pa-
ra sua aprovação.

Tal norma, afirma o Mi-
nistério Público em diver-
sas manifestações, é ile-
gal. Mas até o momento os
juízes que sentenciaram
não lhe deram ouvidos.
Também é importante

lembrar que a Adusp
propôs uma ação cautelar
visando que a universida-
de apresente todos os do-
cumentos relativos à reu-
nião do Co em 4/3/09, in-
cluindo-se atas, cédulas e
contagem de votos, lista-
gem de presença, grava-
ções da reunião. A USP já
foi citada (processo
053 .09.028971 -7 , da 7ª
Vara da Fazenda Pública
de São Paulo) e o prazo
para apresentar sua con-
testação deve se esgotar
no final de novembro.

Carreira docente: ações permanecem em trâmite

Ação do Gatilho: será que agora vai?

Reunião de 23/1 0 entre a Reitoria e representantes da Adusp

Confira a nova
edição da

Revista Adusp

Já está circulando a Re-

vista Adusp 45. A nova
edição traz uma série de
reportagens de balanço da
gestão da reitora Suely Vi-
lela. A crescente repres-
são, a relação da universi-
dade com o Banco Santan-
der, Ação do Gatilho e re-
forma da carreira docente
estão entre os assuntos em
pauta. Além da retrospec-
tiva 2006-2009, a revista
traz artigos sobre a ques-
tão do produtivismo e
mantém viva a memória da
Operação Condor, dos cri-
mes de maio em retaliação
aos ataques do PCC e da
perseguição da Aeronáuti-
ca ao trabalhadores milita-
res do controle de vôo.

Américo Kerr


